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MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL, DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO E DA
AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL
E DAS PESCAS.

Portaria n.o 614/2005
de 27 de Julho

A Portaria n.o 1458/2004, de 9 de Dezembro, publi-
cada ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/2003, de 20 de
Agosto, estabeleceu o regime de remuneração da Cen-
tral Hidroeléctrica de Alqueva (CHA), tendo fixado o
respectivo valor desde o início de exploração e até quatro
meses após a sua entrada em vigor.

Para que a CHA inicie a exploração em regime de
mercado torna-se necessário finalizar o contrato com
a concessionária da Rede Nacional de Transporte
(RNT), visto que os serviços de sistema a contratar con-
dicionam a negociação do valor da parcela de energia
e potência; reconhece-se também o interesse de concluir
a barragem de Pedrógão antes da entrada em mercado,
visto esse aproveitamento complementar ser essencial
para uma exploração eficiente da Central, o que implica
a possibilidade dos ciclos de turbinamento-bombagem.
A concretização destes objectivos é instrumental para
a negociação em regime de mercado.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, da Economia e da Inovação e da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o prazo
previsto no n.o 5.o da Portaria n.o 1458/2004, de 9 de
Dezembro, seja prorrogado até 31 de Dezembro de 2005.

Em 21 de Junho de 2005.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Economia
e da Inovação, Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 615/2005
de 27 de Julho

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 11.o, na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vimioso:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Associação de Caçadores de Santu-
lhão, com o número de pessoa colectiva 502821256 e
sede em Santulhão, 5230 Vimioso, a zona de caça asso-

ciativa de Santulhão (processo n.o 3969-DGRF), englo-
bando os prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia de Santulhão, município de Vimioso,
com a área de 2998 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

4.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

Em 22 de Junho de 2005.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural e das
Florestas.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 616/2005
de 27 de Julho

A Portaria n.o 1202/2004, de 17 de Setembro, que esta-
belece as regras nacionais complementares relativas ao
1.o ano de aplicação do regime de pagamento único, ins-
tituído pela reforma da Política Agrícola Comum de 2003,
consubstanciada no Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do
Conselho, de 29 de Setembro, com normas de execução
estabelecidas nos Regulamentos (CE) n.os 795/2004 e
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796/2004, ambos da Comissão, de 21 de Abril, constitui
o principal instrumento legislativo da operacionalização
deste regime em Portugal.

A necessidade de rectificar conceitos e de introduzir
novas disposições que tem conduzido a sucessivas alte-
rações na regulamentação comunitária resulta da comple-
xidade do processo de implementação de um regime de
ajudas com as características do regime de pagamento
único e repercute-se inevitavelmente ao nível nacional.

Torna-se, por isso, imperativo voltar a alterar a Portaria
n.o 1202/2004, de 17 de Setembro, designadamente com
o objectivo de proceder à clarificação de alguns conceitos
e à adequada definição das condições de acesso ao regime
de pagamento único, continuando a prosseguir o objectivo
de utilizar toda a flexibilidade regulamentar para, no qua-
dro da salvaguarda do rendimento dos agricultores, poten-
ciar a reconversão da agricultura nacional e a sua orien-
tação para o mercado.

Assim:
Ao abrigo do disposto no Regulamento (CE)

n.o 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, e nos
Regulamentos (CE) n.os 795/2004 e 796/2004, ambos da
Comissão, de 21 de Abril, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o

A alínea i) do n.o 2.o e os n.os 3.o e 6.o da Portaria
n.o 1202/2004, de 17 de Setembro, na redacção que lhe
foi dada pela Portaria n.o 206/2005, de 22 de Fevereiro,
passam a ter a seguinte redacção:

«2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) ‘Herança antecipada de exploração’ a transmissão

total ou parcial da titularidade da exploração para
agricultor sucessível ou situações equiparadas,
nomeadamente através da doação a herdeiro legi-
timário ou partilha em vida, bem como as situa-
ções que se incluam no âmbito do Programa de
Reforma Antecipada, estabelecido ao abrigo do
Regulamento (CE) n.o 1257/99, do Conselho, de
17 de Maio.

3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Aos agricultores que se encontrem nas condições

previstas nos artigos 47.o a 50.o do Regulamento (CE)
n.o 1782/2003 não é aplicável o requisito relativo à área
mínima da exploração agrícola, tendo estes, porém, que
ser detentores de pelo menos 0,15 CN.

3 — Nos termos do disposto no artigo 8.o do Regu-
lamento (CE) n.o 1750/99, de 23 de Julho, estão excluídos
do regime de pagamento único os agricultores que tenham
cedido a sua exploração agrícola no âmbito do Programa
de Reforma Antecipada, estabelecido ao abrigo do Regu-
lamento (CE) n.o 1257/99, do Conselho, de 17 de Maio.

6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Os agricultores que se enquadrem numa das situa-
ções definidas no n.o 9.o do presente diploma podem apre-
sentar um pedido de atribuição de direitos, junto das res-
pectivas direcções regionais do IFADAP/INGA, até ao
final do prazo de apresentação das candidaturas ao regime
de pagamento único, definidas nos termos do n.o 3.o do
presente diploma.»

2.o

Disposições finais e entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 6 de Julho
de 2005.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 617/2005
de 27 de Julho

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e das
Comunicações, ao abrigo das disposições do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro, que seja
lançada em circulação, cumulativamente com as que estão
em vigor, uma emissão de selos alusiva à «Protecção da
Natureza — Ambiente», com as seguintes características:

Designer: Atelier Acácio Santos;
Ilustrações: José Projecto;
Dimensão: 40 mm×30,6 mm;
Picotado: 12 3/4×12 1/2;
Impressor: INCM;
1.o dia de circulação: 19 de Agosto de 2005;
Taxas, motivos e quantidades:

E 0,30 — «Produzir para proteger (montado de
sobro)» — 250 000;

E 0,45 — «Proteger do fogo (pinhal)» — 250 000;
E 0,57 — «O encantamento da floresta (mata

nacional do Buçaco)» — 250 000;
Bloco com um selo de E 2 — «Árvores monu-

mentais (castanheiro)» — 70 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 6 de Julho de 2005.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 618/2005
de 27 de Julho

A requerimento do Instituto Piaget — Cooperativa
para o Desenvolvimento Humano, Integral e Ecoló-
gico, C. R. L., entidade instituidora do Instituto Superior
de Estudos Interculturais e Transdiscipl ina-
res — Almada, reconhecido como de interesse público,
ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), pelo Decreto-Lei
n.o 210/96, de 18 de Novembro;


